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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 320/2003

de 21 de Abril

Pela Portaria n.o 561/91, de 25 de Junho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola da Calha do Grou, L.da,
a zona de caça turística da Herdade das Cruzetinhas
(processo n.o 637-DGF), situada no município da Cha-
musca, com uma área de 2178,80 ha, válida ate 25 de
Junho de 2016.

Vem agora a Sociedade Agrícola das Cruzeti-
nhas, L.da, requerer a transmissão da concessão da zona
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
da Herdade das Cruzetinhas (processo n.o 637-DGF),
situada na freguesia de Vale de Cavalos, município da
Chamusca, é transferida para a Sociedade Agrícola das
Cruzetinhas, L.da, com o número de pessoa colectiva
503593311 e sede na Rua de Teófilo Braga, 82,
7050-273 Montemor-o-Novo.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à apresentação do projecto de arquitec-
tura relativo às infra-estruturas de apoio a caçadores,
no prazo de dois meses a contar da data de publicação
da presente portaria, à aprovação do mesmo projecto,
à conclusão da obra, no prazo de 12 meses contados
a partir da data de notificação da aprovação do projecto,
à verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado e à legalização do alojamento previsto.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 27 de
Março de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 5 de Março de 2003.

Portaria n.o 321/2003

de 21 de Abril

Pela Portaria n.o 615-I/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade de Caça e Pesca do Cabido e
Mendo Marco, L.da, a zona de caça turística dos Bes-
teirinhos e outras (processo n.o 730-DGF), situada nos
municípios de Arraiolos, Mora e Coruche, com uma
área de 874,2250 ha, válida até 8 de Julho de 2006.

Vem, agora, a Sociedade de Caça Aldinha, L.da,
requerer a transmissão da concessão da zona de caça
atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
dos Besteirinhos e outras (processo n.o 730-DGF),
situada nas freguesias do Couço, São Pedro da Gafa-
nhoeira e Brotas, municípios de Coruche, Arraiolos e
Mora, é transferida para a Sociedade de Caça Aldi-
nha, L.da, com o número de pessoa colectiva 502789450
e sede na Quinta do Caracol, lote 2, Bom Retiro,
2600 Vila Franca de Xira.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à legalização dos quatro quartos existentes
nas instalações para caçadores sitas no interior da zona
de caça turística, caso sejam afectos à exploração turís-
tica e à afectação do quinto quarto a situações de
emergência.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 27 de
Março de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 5 de Março de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto n.o 16/2003
de 21 de Abril

Considerando que o conselho directivo dos Baldios
de Vila Meã, freguesia de Bornes, concelho de Vila
Pouca de Aguiar, solicitou a exclusão do regime florestal
parcial de uma área de 2620 m2, integrada no Perímetro
Florestal da Serra da Padrela, o qual foi constituído
pelo Decreto de 4 de Janeiro de 1929, publicado no
Diário do Governo, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de
1929;

Considerando que a área se situa no lugar de Coutada,
freguesia de Bornes, concelho de Vila Pouca de Aguiar,
destinando-se à construção de cinco habitações uni-
familiares;

Considerando que a área em questão deixará de ter
um uso florestal, para efeitos do disposto na parte IV
do artigo 25.o do Decreto de 24 de Dezembro de 1901,
publicado no Diário do Governo, n.o 296, de 31 de
Dezembro de 1901;

Consultada a Direcção-Geral das Florestas, a Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, o Ins-
tituto da Conservação da Natureza, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte
e a Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida pelo Decreto de 4 de Janeiro de 1929,


